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Governos 'traíram' compromisso com direitos humanos 

O relatório da Amnistia Internacional revela que as mulheres são as principais vítimas da violação dos direitos humanos no mundo 
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	"Quatro anos após o 11 de Setembro, a promessa de fazer do mundo um lugar mais seguro permanece vazia", afirma Irene Khan, secretária-geral da Amnistia Internacional (AI), no prefácio do relatório anual da organização britânica de defesa dos direitos humanos. O documento afirma que os governos "traíram" a sua promessa de criar uma nova ordem mundial baseada nos direitos humanos e estão a perseguir uma "agenda perigosa".

"Está a ser instituída uma nova política que usa a retórica da liberdade e da justiça para instaurar o medo e a insegurança", acusa Khan, numa alusão à guerra contra o terrorismo. A organização britânica denuncia a "duplicidade" dos EUA, que procuraram redefinir a noção de tortura, de forma a contornar a interdição do uso desta técnica em interrogatórios.

A ONG sublinha que Washington usou a bandeira da "justiça e da liberdade", enquanto os seus soldados eram acusados de torturar prisioneiros em Abu Ghraib, no Iraque, e Guantanamo, em Cuba, que a AI classifica como o "gulag dos nossos tempos". "Quando a maior potência mundial viola os direitos humanos, está a abrir caminho para que outros infrinjam as regras", explica Khan. 

O relatório, que analisa a situação em 131 países, acusa ainda a força multinacional comandada pelos EUA e os rebeldes de terem cometido "graves violações dos direitos humanos no Iraque, onde milhares de civis morreram" desde a queda de Saddam Hussein, em Abril de 2003. 

O documento, de 308 páginas, garante que os países do Médio Oriente estão a justificar com a luta antiterrorista os abusos cometidos. É o caso da Arábia Saudita, do Iémen, da Síria, da Jordânia ou do Egipto, onde activistas islâmicos foram detidos arbitrariamente e mantidos em prisão sem julgamento. A AI destaca o caso de Israel, acusando o Estado hebraico de "cometer crimes de guerra" contra os palestinianos.

O continente africano continua a ser devastado por conflitos armados, muitas vezes agravados pela violação dos direitos humanos. Em 2004, homicídios, raptos e violações foram prática corrente no Uganda, República Democrática do Congo (RDC), Somália ou Sudão. A AI destaca o caso do Darfur, onde as milícias Janjawid, apoiadas pelo Governo de Cartum, cometeram inúmeras violações, queimaram aldeias, mataram civis e pilharam propriedades, levando meio milhão de pessoas a abandonar as suas casas. A organização critica a passividade da comunidade internacional. "As Nações Unidas parecem não querer nem poder exigir resultados aos seus estados-membros", lamentou Khan.

Na América Latina, "o respeito pelos direitos humanos continua a ser uma utopia para muitas pessoas", garante o relatório, que denuncia a cooperação de alguns Governos com grupos armados, bem como o recurso à força militar para restabelecer a ordem. A AI revela ainda o uso da tortura, de homicídios realizados pela polícia e detenções arbitrárias. 

A organização destaca os casos da Colômbia, onde a população é vítima dos paramilitares de extrema-direita, e da Venezuela, onde a instabilidade e a radicalização política aumentaram, mesmo após o referendo de Agosto de 2004 que manteve o Presidente Hugo Chávez no poder. O aumento dos sequestros também é referido.

Quanto aos progressos na Ásia, foram prejudicados pela emergência de "bolsas de repressão". A AI aponta sobretudo para a violação dos direitos humanos no Nepal, no nordeste da Índia, na província indonésia de Aceh e no sul da Tailândia, zonas devastadas por conflitos separatistas. Na Coreia do Norte, a ditadura comunista continuou a desrespeitar os direitos fundamentais dos cidadãos, detidos por crimes políticos, torturados e executados. Apesar dos progressos registados em 2004, milhares de pessoas foram condenadas à morte e executadas na China.

A AI revela ainda que a violação dos direitos humanos atinge sobretudo mulheres, vítimas de "um número assustador" de violações, e abusos, facilitado pela "indiferença, apatia e impunidade" da sociedade Segundo o relatório, o Afeganistão, a RDC, a Turquia, o Darfur e a Europa de Leste são os casos mais graves.

	
Amnistia revela 70 mortes nas prisões portuguesas 

Relatório de 2005 fala em violência policial e condições desumanas nas prisões 
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abusos. Maus tratos por parte dos guardas prisionais e "instalações desumanas" são problemas denunciados pela organização internacional 
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	Setenta pessoas morreram nas prisões portuguesas em 2004, dois terços das quais estavam em prisão preventiva. Um número considerado "alarmante" pela Amnistia Internacional (AI), cujo relatório de 2005, divulgado ontem, volta a colocar Portugal na lista negra dos países onde ocorrem violações dos direitos humanos. Os maus tratos aos reclusos e a violência policial são os grandes responsáveis.

A preocupação por parte da AI sobre a situação das prisões e o uso desproporcional da força pelos agentes de segurança no País repete-se todos os anos. "Tem havido manifestações de boa vontade por parte das autoridades portuguesas mas, na prática, nada tem sido feito. Todos os anos nos chegam queixas", sublinha Cláudia Pedra, directora da secção portuguesa da Amnistia Internacional.

Nas prisões, são várias as situações a exigir uma mudança profunda. O número de mortes referidas no relatório são um dos sinais de que "algo vai mal". "A salvaguarda para prevenir os ferimentos auto-infligidos, incluindo a identificação dos mais vulneráveis" continua por fazer, assim como a assistência durante a noite. A AI considera também preocupante o "alegado número de suicídios", principalmente em Lisboa, Sintra e Coimbra. Só em Janeiro, houve três em Vale de Judeus. A Direcção-Geral dos Serviços Prisionais reagiu a esta denúncia, referindo que têm sido feitos esforços para melhorar as condições nas cadeias e negando que tenha ocorrido algum suicídio em Vale de Judeus em Janeiro de 2004.

Mas a lista de críticas é extensa, desde maus tratos por parte de guardas prisionais, falta de segurança para os reclusos e instalações sem condições mínimas. "Condições equivalentes a tratamento cruel, desumano e degradante continuam a ser registadas em várias prisões, frequentemente resultado da sobrelotação e instalações sanitárias seriamente inadequadas", refere aquela ONG. As celas disciplinares "são extremamente más" e os cuidados de saúde continuam "inadequados, apesar das elevadas taxas de infecção por HIV e outras doenças". O número excessivo de presos preventivos, "as lacunas processuais no exercício do direito à contestação jurídica" e a ausência de separação entre estes e os reclusos condenados, são outras críticas.

"A reforma das prisões tem sido sucessivamente prometida, mas nada tem sido feito", lamenta também António Pedro Dores, da Associação Contra a Exclusão e pelo Desenvolvimento. O que leva o representante desta associação a afirmar que a situação das prisões "está completamente fora da autoridade do Estado". "Sabe-se que se mata impunemente nas prisões mas ninguém faz nada", acusa, acrescentado que "é irracional" Portugal apresentar um dos índices de criminalidade mais baixos da Europa e uma taxa de encarceramento das mais altas.

Violência policial. O uso desproporcional da força por parte das polícias repete-se em 104 países do mundo, 27 deles na Europa. Portugal integra este grupo. Mas apesar disso, a AI sublinha que nada foi feito para criar uma agência de monitorização, independente do Ministério da Administração Interna, com poderes para investigar violações graves dos direitos humanos por parte das polícias. Além disso, "não tem havido resposta às críticas ao uso de armas de fogo pela polícia feitas da Inspecção-Geral da Administração Interna". O "uso arbitrário da força, incluindo a força letal", o recurso "desnecessário" a balas de borracha" e as "inadequadas" normas e formação policiais são mais falhas apontadas.

É referido o exemplo do agente que foi julgado pelo homicídio de António Pereira, morto em Junho de 2002, e que foi ilibado pelo tribunal por alegar que "não tinha conhecimento de que as balas de borracha podem matar".
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"Nada tem mudado" 
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Cláudia Pedra 

directora da AI portuguesa 

Portugal continua a ser referido nos relatórios da Amnistia pelas mesmas razões as prisões e a violência policial. A situação tem tido alguma melhoria nos últimos anos?

Tem havido intenções de avaliar a situação, como o projecto de reforma dos sistemas prisionais. Mas na prática, nada tem mudado. Um aspecto positivo em termos de direitos humanos foi a revisão da constituição no sentido de não discriminar a orientação sexual das pessoas. Mas essas melhorias não se têm estendido nem às prisões nem à violência policial. Ninguém está acima da lei e os polícias também não. Não é admissível que um agente seja ilibado da morte de uma pessoa por dizer que não sabe que balas de borracha matam. Se não sabe, a estrutura policial deve ser responsabilizada.

Na Europa, Portugal é caso único?

O cenário das agressões policiais e maus tratos não é nada animador a nível mundial. São apontados 104 países, 27 deles europeus, incluindo a Suécia, Alemanha, Bélgica ou a Espanha. As situações são muito diversas, desde carga excessiva em manifestações à violência dentro das esquadras.

São comparáveis as situações registadas em Portugal com a sistemática violação de direitos humanos registados noutros países dos mundo, como o Sudão, ao ponto de integrarem o mesmo relatório?

São comparáveis e, ao mesmo tempo, não são. Faz sentido denunciar, mesmo que se registe uma única violação. A escala de violações dos direitos humanos é muito maior noutros países, mas estes têm instituições em colapso, não há sistema judicial nem forma de punir os responsáveis pelos abusos. O facto de num país ocidental morrerem 70 pessoas nas prisões em um ano é algo de terrível. Há sempre trabalho a fazer na educação contra a discriminação, que se encontra sempre na base destes abusos. 




